PARECER N.º 308, DE 2009

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE A MOÇÃO N.º 0036, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, a Moção 36, de 2008, apela para o Sr. Presidente da República a fim de que determine a realização de estudos e a adoção das providências necessárias a possibilitar a edição de lei que venha a acrescentar dispositivos na Lei n.° 8.078, de 1990, que dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor, proibindo a veiculação de propaganda contendo mensagens subliminares.

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para análise de sua juridicidade, legalidade e mérito.

As relações consumeristas são protegidas pelas normas materiais previstas no CDC e em leis esparsas. A presente moção pretende estender o sistema de proteção contra as propagandas abusivas.

O autor da Moção apresenta extensa e motivada justificativa quanto a necessidade de regulamentação do sistema de propaganda por mensagens subliminares, uma vez que atinge o consumidor de maneira desproporcional e totalmente desprotegido perante a relação provocada de consumo. 

Deveras o artigo 36 já garante a proteção do consumidor, uma vez que exige que a propaganda seja imediatamente identificada como tal, o que em nosso entender aplica-se as chamadas propagandas subliminares, mas tal assertiva também não encontra impedimento, sendo certo que sua inserção, por ser dissimulada e com efeitos lesivos a relação consumerista, pode ser melhor regulamentada e separada em artigos especiais frente sua peculiar aplicação.

Corroboramos inteiramente os argumentos do Excelentíssimo Senhor Deputado Olímpio Gomes, pois entendemos que existe margem de aplicação do disposto no microssistema consumerista.

Face o exposto, o parecer é favorável à Moção n.º 0036, de 2008.

a) Rui Falcão - Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 10/3/2009

a) Alex Manente – Presidente

Patricia Lima – Edson Ferrarini – Bruno Covas – Alex Manente – Rui Falcão

